
Regido pela Lei federaIN' 8.666 de 21,f06/93

PREÂMBULO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tlanguá/CE. com sede na Av. Moisés Moita. n'
785, Nenê Plácido, Tiaaguã/CE* nomeada através da Portaria N' 246 de {6 de Fevefeiⓕ de 202i, torna público
para conhecimento dos interessados que a partir das 08h:30min do dia 16 de Maio de 2022 pelo período de 12
Idoze} meses, na sala de reuniões no endereço acima citado, realizará o CREDENCIAMENTO DE PESSOA
JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE RELATIVOS A EXAMES DE
ULTRASSONOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA, EDA E COLONOSCOPIA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNiCIP}C DE TtANGUÃ-CE, mediante a$ ccndlções
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei NO. 8.666/93 e alterações posteriores.

CREDENCIAhlCNTO OE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO oe SERVIÇOS NA
ÁREA DE SAÚDE RELATIVOS A E>UMES DE UL
MAGNÉTICA. EDA E GOLONO$COPA PARA ATENDER AS DANES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE T}ANGUÀ-CE

ão Interessado:

Processo Administrativo:

Período para Ctedenciamento= DA DATA DE PUBL}CAÇÃQ PELO PERÊOBa DE $2(DOZE} MESES.

DATA. HORA E LOCAL DA ABERTURA

6 de maio de 2022 às 08h30min

Av. Molsés Moita, n' 785. Nené Plácido. Tlanguá/CE

Compõem se o presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Candlções para credenciamento, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para credenciamento, julgamento e formalização do

n

PARTE B - ANEXOS
Anexo 1- Teimo de Referência do Qbjetot

Modelos

b) declaração íelaüva a trabalho de menores
c) declaração de inexistência de fatos supervenientes
ANEXO 111- Minuta do Contrato

Anexo llX

'i. DO OBJETO:
1.1. 0 presente procedimento tem como objeto ü CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE RELATIVOS A EXAMES DE ULTRAS$ONOGRAFIA.
RESSONÂNCIA MAGNÉTICA, EDA E COLONOSCOPIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE Da MUNiCÍPio DE TIANGUÁ-CE.
t.2. Os credenciados devem presa f os se idos aas condições e preços pⓕestabelecidos neste editar e o Te no
de Credenciamento
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2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO:
2.1. Os documentos de çredenciamento serão recebidos na Comissão Permanente de Licitação. a partir das
08h30min do dia 16 de maio de 2022, na Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-0Q0 - Tianguá -
Ceará, que realizará análise e julgamento para aprovação ou não, do credenciamento
2.2. Nada obsta que sda credenciada mais de uma instituição prestadora de sewiços* durante a vigência desse

2.3. Os inteíessades poderão solicitar çíedenciamenío, a qualquer tempo. desde que cumpridos todos os requisitos
e que esteja vigente o presente Editalde Credenciamento.
2.4. O resultado do julgamento dos documentos e a classificação dos credenciados será divulgado até 05 (cinco)
dias após o termino do procedimento

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
3.1 Poderão parbcipar do credenciamento semente pessoas jurídicas. localizadas no ralo de até 400 KM(cem
q itõnetrcs} de distância de da sede do Mu iclplo de Tiangaá-CE. qüe atenderem a t②dãs es exigências, Inciüsiw
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos. sendo vedadas à participação de empresas cujas
atividades não sejam compatíveis com o objeto a ser contratado.
3.2. Não será admitida neste credenciamento a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses
a seguir elencadas:
al Que se encontrem sob regime de falência, concordata. concurso de credores. dissolução ou liquidação;
b) Que. por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidâneas ou punidas com suspensão por órgão da
Administração Pública Direta ou Indlreta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que a Ato tenha sido
publicado ae impõe $a oflclai ou íeglstíado no SiCAF: forme o caso, pel õQão aue praticou enquanto
peiduíarem os motivos deterá dantes da punição;
c) Estrangeiras que não funcionem no Paísl
d) Que possuam vínculo com servidores ou empregados da Prefeitura de Tianguá/CE.
3.3. A inscrição no processo implica na manifestação de interesse em participar do processo de credenciamento
junto à prefeitura Municipal de Tianguá/CE - SecretaHa Municipal de Saúde. no período de entrega da
documentação. e aceitação e submissão, independente de declaração expressa, a todas as normas e condições
estabelecidas no presente edital, seus anexos, bem como aos alas normativos pertinentes expedidos pela

3.4. Â solicitação de credenciameato devera $er apresentada digitado sem emendas, {asufa$, entrelinhas ou
ambiguidade(Conforme Modelo Anexo 11- Alínea "A") juntamente com a documentação solicitada neste Edital,
em que constará:

1) a habilitação jurídica - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos;
a) Registro comercial. no caso de empresa individual. no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial e/ou Casório; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, llial ou agência: apresentar o registro da
Junta arde apeia com averbação no ⓕglstⓕ da Junta onde ten sede a matriz.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social co soiidadc em wgor devidamente registrado no íegistío
público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por açoe$, acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresl devendo, no caso da
icitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde apara com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
c) Inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedade simples - excito cooperativas - na Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exefcícial devendo, no caso da licitante ser a
sucuBal; $1lalou agência, apresentar o ⓕgistío o Cartório de Reglstto das Pessoas ufidlcas da Estado onde opera
com aveíbação no Cartório onde {em sede a matriz.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: e
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a
ativídade assim o exigir.
e) Cédula de Identidade do titular, no Fase de firma individuale de todos os sócios, quando se tratar de
sociedade./
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11) a regularidade fiscal e trabalhista - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJl;
b) Piava ae insçúção no cadastro de conMbuiníes estadual ou municipal. conforme o caso. relativo ao domicílio ou
sede do llcítante. pertinente ao seu ramo de atívldade e compativelcom o Quieto contratual
c} Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva da União. inclusive contribuições sociais.

com base na Podafla Conjunta RFB/PGFN n' 1.75t, de 02/10/2614
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadualdo domicílio ou sede da licitante;
e) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipaldo domicílio ou sede da licltante;
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tampa de Serviço(FGTS)i
g) Prova de inexistência de aénitm inacimpliacs perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de

Certidão Negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovado pelo Decreto Lei
no 5.452. de lo de maio de 1943.

111) a qualificação técnica - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos
a) Alvará de funcionamento expedido pelo município sede da licitante
b) Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado cam firma
reconhecida, q e CQmpⓕve que o iici ante esteja ④aiizando oa tenha íeaiizado fomecimenÊo compatíveis com o
oldeto da presente licitação.
c) Licença para a funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver

d) fnscüção e certificado de registra funcional da empresa e certificado do responsável técnico pelo
laboratório no respectivo Conselho.
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Estabelecimentos de Saúde - CNES do Ministério da Saúde.
f} Declaração Indicando as categorias píc$sslc als m o$ respectivos registras de classes que atuaíão na
execução dos serviços ofertados.
g) Prova de Inscrição no Conselho regionalde Medicina do Estado do Cearà da empresa e do proüssionaltécnico
respansávet.

estalado

IV) a qualiflcaçãa económico-financeira - a ser comprovada mediante a apresentação do seguinte
documento:
a} Certidão nega6va de decíelaçãe de falência ou concordata expedida Feio distãbuidcí da sede da pessoa

b) Comprovação de capital social mínimo ou património líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por
centos do valor estimado da contratação, que devera ser feita pcr elo de contrato social ou da cer$dão
simplificada da Junta Comercial, de acordo com o disposto do artigo 31. Parágrafo 2' e 3' da Leln' 8.666/93
c) Balanço Patrimoniale demonstrativo contábeis do último exercício social. já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, sendo o mesmo registrado na Junta Comercial ou
Cadõão, vedada a sua substituição poí balancetes ou balanços píovisóãos, podendo ser atualizados pof índices
oHciais. quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. No caso de sociedades
por açõe$, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal. Quando se tratar das demais sociedades
comerciais. ao balanço deverá constar o oClmero do livra e das folhas nos quais se acha transcrito, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regionalde Contabilidade. As empresas com menos de 01(um) ano
de existência, que ainda não tenham Balanço de ünalde exercício. deverão apresentar Demonstrações Contábeis
envolvendo seus direitos. obrigações e património líquido relativo ao período de sua existência.

jurídica

V) documentos de exigência constitucional/legal:
a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7'. XXXjll, da Constituição Federal/88(trabalho de menores de
Idade. ouse ada a Lei n' 9,854/99}, conforme Q modelo do Anexo tl, "B"l
b) Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. conforme o modelo do Anexo ll, "C"
c) Declaração expressa de cumprimento do Incisa 111, do Art. 9' da Lei 8.666/93 conforme o Anexo ll"D"
d) Declaração de que a empresa dispõe de capacidade para imediata instalação e funcioramento dos
equipamentos, insumos e recursos humanas pan realização dos exames bioquímicos, hematológicos, gasometíia,
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enzimas cardíacas e testes de virologia que atendam as especificações técnicas mínimas estabelecidas no A;ã
deste Edital, de forma que os serviços não sofram interrupção, conforme o Anexo ll"E".
e) Declaração da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso
e de que não há nenhum dos Impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei Complementar n'. 123/06. firmada
por contador e responsávellegal da licitante, para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei
Complementar n'. 123/06 Lei Geralda Microempresa. conforme o Anexo ll"F"
f} As microempresas e empresas de pequeno pode. deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta apresente alguma restrição
g} Havendo alguma restrição na compnvaçãa da ngularldade üsca}, será assegurada a prazo de 5(clnco} dias
Úteis, Guio temo inicial coRespondefá ao momento eln que Q ptopanente fcr declarado Q vencedor do ceRame,
proríogáveis pcf lg al período, ê cãtêrie da Adalnlstfaçãc Pübllce: pare 3 feg iafizeção da documentação,
pagam nto ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceãdões nega idas ou positivas çom efeito de
③ftidão negativa.
h} A não-regularização da documentação, no prazo píeviste na alínea anterior. implicará decadência do direito à
contratação. sem prejuízo das sanções previstas no ad. 81 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.
3.5. A empresa que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências. estará Inabilitada a
prosseguir no processo licitatório.
3.6. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao presente edital e apresentar toda a documentação

3.7. A apresentação de proposta vincula o proponente. sujeitando-a. integralmente. às condições deste
credenciamento.
3.8. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital.
3.9. O$ documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em vigor na data marcada para
recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no originalou por qualquer processo de cópia autenticada
em cartório competente
3 10. Os documentos não poderão apresentar emendas, usuras ou ressalvas
3.11. O$ envelopes, contendo a documentação para habilitação (envelope 1) e a proposta de preços (envelope 2).
conterá na parte externa as seguintes indicações=

exibidatg

ENVELOPE N' 1- HABILITAÇÃO
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUhCE
CREDENCIAMENI'0 NO CHP 03/2022-SESA
PARTICIPANTE: CNPJ

ENVELOPE NO 2 - PROPOR'rA DE PREÇOS
Ã PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUNCE
CREDENCIÂMENTO NO CHP 83/2822.SECA
PARTICIPANTE: . CN?J

3.12. Na proposta de preços deverá constar as especifica③es detalhada do sewiço, quantidade solicitada, o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, impostos,
tributos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os sewíços, mesmo que não estejam
registrados nestes documentosl
3.13. A análise será feita pela Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE,
devendo ser observado o seguinte:
3.13.1. Prazo de 05 (cinco) dias úteis para análise da documentação. prorrogávelpor igualperíodo
3. 14. As Propostos, acompanhadas dos documentos exigidos no item acima, serão objeto de análise pela CPL
3.15. A CPL. além de receber. examinar. comentar. esclarecer, discutir. emitir pareceres. julgar a documentação

com obediência aos critérios estabelecidos. cabe aprovar ou reprovar o creden:i#mento, com base na legislação
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.ce.aov.br



';.*wl 1l){;r '

'HãWüá
vigente, diümi{ quaisquer dúvidas ou o issões porventura existentes, ou adolaf a$ medidas legais
administrativas que se fizerem necessárias ao esclarecimento ou instrução do processo, encaminhando à superior
apreciação, caso se faça necessário.
3.]$. A CPL. além do íeceblne c e exame da dccu e açãc e da a alise para habilitação dc interessado, caberá*
em obediência às disposições estabelecidas neste Edital e demais legislação pertinente, conduzir as atividades
correlatas .
3.i7. Ana isadcs os doçüme tos, diante do estabelecido neste iRstrunento, e estando coRfowe, a empⓕsâ será
considerada habilitada
3.18. Serão também declarados habilitados os interessados:
3.18.] , Que, pcr qual er 08vc, estejam deciaredcs inidõnees cu punidos cem suspensão de direito de licitar cu
contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadualou Municipal, desde que o ato tenha
sido publicado no Diário Oücialda União, dos Estados ou dos Municípios. pelo Órgão que o expediu
3.]8.2. inadlmpientes ccn a$ cbãgações assumidas jun o ao Órgão $scailzador da classe sejam ãnanceiías cu de
registro profissional, bem como os que possuam qualquer nota desabonadora emitida pelo mesmo
3.19. Terão o pedido de credenciamento indeferido as empresas que não apresentarem a documentação exigida ou.
se apresentada, não for aprovada, importando na exclusão do dIfeRe de participar da fase de contratação.
3.20. Os padiclpantes não habilitados serão informados das razões no prazo de 5 (cinco) dias úteis
3.21. Fica garantido o direito de interposição de recurso, no prazo de 5 jcinco) dias úteis. cantados da data de
recebimento da Cada de Recusa, asseguiaedo-se ampla defesa e o direi o ao co traditéão.
3,22. Analisada a documentação para verificação do cumprimento das exigências do Edital, a CPL divulgará os
nomes dos credenciados por meio de publicação de ato especifico emjornalde grande circulação estadual.
3.23. Os interessados poderão recorrer do ⓕsuttado publicado en relação à i6abifitação, apⓕseotaado suas razões
devidamente fundamentadas e por escrito. no prazo máximo de até 05 (cincos dias úteis contados do primeiro dia
útilsubsequente à data da divulgação. ficando, nesse período, autorizada vista ao seu processo na CPL.
3.24. O recurso limitar-se á a questões de habilitação. considerando, exclusivamente. a documentação apresentada
no ato da inscrição. não sendo considerado documento anexado em fase de recurso
3.25. O recurso será protocolado na CPL. ficando estabelecido prazo de até 05 (cincos dias úteis para reconsidera-lo
ou encaminha-lo para análise da Autoridade Superior, que fera igea} prazo Faia aná ise e decisão.
3.26. Não serão aceitas recursos por via postal, fax ou correio eietrõnico, nem fora dos padrões e prazos
estabelecidos neste Edital
3.27. Somente serão cot?tecidos os recursos tempestivos, motivados ê não pⓕtefatóíics.
3.28. Não serão admlüdos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de contestação.
3.29. Ao recurso não será conferido efeito suspensivo.

4. DO DESCREDENCIAMENTO:
4.1. O presente credenciamenta tem caráter precário, por isso. a qualquer morreria, o credenciado ou a
Administração poderão denunciar o cíedencfâdo. caso sela constatada qualquer irregularidade na obsewância e
cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente ou no interesse do credenciado. sem
prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
4.2. O credenciado que desdar solicitar o descredencíamento deverá fazê-lo mediante aviso escuto, com
antecedência mínima de trinta dias

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;
5,1. Os sewiços serão prestados no Laboratório da Instituição Credenciada, mediante cronograma de execução dos
sewiços. para os bene$ciários, estabelecidas pela Secretaria Municipalde Saúde de Tianguá/CE. A entrega dos
resultados dos exames devera ocorrer num prazo não superior a 05 dias, com exceção dos exames cuja análise
demande processos mais longos.
5.2. Consideram-se beneficiários os pacientes=
a) Demanda Referenciada - através da Secretaria de Saúde do Município de Tlanguá/CE;
5.3. A inclusão de especialidades pela credenciada, ao longo da duração do leímo de Credenciamento, ficará
condicionada à prévia e expressa autorização do Administração. observando-se, no qlie couber, as exigências de
qualificação previstas neste Edital.
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5.4. A credenciada fica sujeita à vIsIta da Equipe técnica de Auditores da Secretaria de Saúde do Município de
Tianguá/CE, a qualquer tempo.

6, DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS:
6.] . O(A} credenciada<o} ofeítarê, nc ânbiio de suas especialidades, o$ sewiços desçrlcs no Anexo Ideste Edltai.
6.2. O serviço devera ser realizado no estabelecimento da contratada.
6.3. Para o fornecimento dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS. em conformidade com as propostas
apresentadas.
6.4. Os sewiços licitados deverão obedecer a um cronograma de atendimento, a ser definido pela Secretaria de
Saúde e Contratada, a partir das características que se apresentam. no$ quantitativos discriminados na ORDEM DE

6.5. Os sewiços serão fiscalizados por seivldor designado e responsávelpelo acompanhamento do contrato.
6.6. G{A} credenciadaeo deverá realizar cs se içou na date e horário definidos na ORDEM DE SERVIÇO

SERVIÇOERV!

7. DAS OBRiGAçõES oa (A) CREOENCiAOO (A):
7.1. O(A) credenciada(o) fica obrigada a
a) Assinar o contrato decorrente do credenciamento, no prazo de três dias úteis, a contar da notiHcação;
b} Realizar os serviços adjudicadas nas condições estipuladas neste Edital, no Termo de Referência, na solicitação
de credenciamento e no contrato.

8. OA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA($j:
8.1, Âs despesas ocorre es das eventuais contratações que poderão advir desta i oração ccfre③e à cona de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamertta, Inerente a Secretaria de Saúde, nas seguintes rubricas
06.0601.10.122.0007.2.040 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde. Elemento de
Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: próprios.
R$ 2.729.595,60 (dois milhões setecentos e vinte e nave mil quinhentas e noventa e cinco reais e sessenta
centavos).
9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
9,1. Até 02 jdois) dias úteis antes da data Hxada para do início do credenclamento, qualquer pessoa Jurídica poderá
solicitar escla⑤cimentos, pⓕvidências ou impus ar o ato caavocabíio.
9.{ ,]. Decaíra do dIreIto de impugnar os tempos áo edital de licitação perante a Administração a pessoa que üãa c
fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que talcomunicaçãa não terá efeito de recurso
9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o Impedirá de participar do processo até o trânsito em
julgado da decisão a ela pertinente
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos. providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que preencham os
seguintes requisitos
9.2,1. O endereçamento ao Presidente da CPL da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE;
9.2.2. A Idenli$cação píeçisa e completa do autor e seu representar e iegei(acompanhado dos documentes
comprübatórios) se for Q caso, contendo o nome: pronome. estado civil. pro$ssão, domicílio. númen do documento
de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitação,
dentro do prazo editalício;
9.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais o$ itens ou subitens discutidos:
9.2.4. o pedido, com suas especificaçõesl
9 3. Caberá ao Presidente da CPL decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) hajas
9.4. A resposta da Administração. será disponibilizada a todos as intemssados mediante afixação de cópia da
íntegra do ato profeódo pela adrninistíação no ãanelógrafa da Comissão Permanente de Licitação do Município de
Tiaaguâ/CE e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que foi aditado
9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modificação dos termos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente. a alteração não
afetar a formulação das propostas.

ompi: G7.73s.]78/0G0{-2G - CGF: g6.92e.167 ] - Forte;(8813$74-2288



⑧ nangua
9.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. exceto
quando. inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas
9.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento llcitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade superior.
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento au informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta
9.7.1. Os ticitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Presidente da CPL. sob pena de desclassificação/habilitação
9.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Administração poderá revogar este Credenciamento par razões de interesse
público, no todo ou em parte ou anula-la, em qualquer etapa do processo

la. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO:
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos. encargos
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros. direitos autorais, deslocamentos de pessoal
e mateüal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos sewlços, Inclusive a
margem de lucro
t8,2. PAGAMENTO: A coakatada deverá apⓕsentaf junto wm as Rotas ãscais/fatiiías devidamente atestadas pelo
Gestor da Despesa/Fiscal de Contrato, as certidões de íeguiandade das cbíigações $$çais federais, estaduais.
municipais. FGTS e CNDT todas atualizadas.
l0.2.1. O pagamento será feito na proporção da realização dos serviços licitados. segundo as ordens de serviços
IO.S.) expedidas pela administração, observadas às condições da proposta
l0.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposições editalícias. através de crédito na Conta Bancária do prestador
l0.2.3. A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da Secretaria da
Saúde, que procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrato.
Caso não haja qualquer impropriedade explicita. será atestado o recebimento.
l0.2.4. A contestação parcialda prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa, não impede o
recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta dias, a
contar da notificação, recorrer da decisão.
l0,2.5. O recebimento não exclui as responsabilidades civile penalda credenciada.
l0.3. REAJUSTE: Não será permitido Q reajuste dos preços contratados. exceto se houver prorrogação do prazo de
vigência do contrato e este ultrapassar o prazo de 12 (doze> meses, hipótese na qualpoderá ser utilizado o Índice
Geralde Preços de Mercado - IGP-M da Fundação Getúlio Vergas, ou outro índice que vier a substitui-lo.
t0.4. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos ImprevIsÍveIs, ou previsíveis.
porém de consequências incalculáveis, ④ta?dadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tai situação e termo aditivc* ser restabelecida a
relação que as partes pactuaíam inicialmente entre os encargos do contratado e a íetdbuição da Administração para
a justa remuneração da prestação do serviço. objetivando a manutenção do equílibrio monõmico ünancelro inicial
do contrato, na forma do artigo 65. 11, "d" da Lei Federaln.' 8.666/93, alterada e consolidada.

11. DAS SANÇÕES:
ll.l. OJA) credenciada(o) que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem
de Serviço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeta. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrata. comportar«se de modo inidõneo ou
cometer fraude fiscal. lcará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado no
Cadastro do Administração pelo prazo de até 2(dois) anos, sem preluizo de aplicação das seguintes multas e das
demais dominações legais
11.1.1. multa de 20% (vinte por centos sobre o valor empenhado no caso de
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certames
c) não manter a proposta

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62,328-88ü - T]anguá - Ceará ]g]81ií:!!â8914â:ç%
CNPj: e7.73$.$78f8e8$-28 CGF: g6.92$.#67-] - acne:(88} 3$7] 2288



e": "'''''1*..⑤
d) fraudar na realização dos sewiçosl
ejcomportar se de modo inidõneol
11.2. Nü hipótese de ata ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do serviço,
à$ atividades da administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por
parte do licitante de qualquer das obrigações deHnidas neste instrumento. ou em outros documentos que o
complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas. $em prejuízo das demais sanções
previstas na Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
a} adveRêncla
b} muita. ccnfome G case
b.1) 0.3 %(três décimos pcr cento) ao dia sobre o vaiorestimadc da contratação, no caso de atraso na execução do
objeto. limitado a trinta diasl
b.2) 10.0 %(dez por centos sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto por
período superior ao previsto na alínea 'b,I", ou em caso de inexecução parcíalda obrigação assumida;
b.3) 20.0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação. no caso de inexecução totalda obrigação
assumida;
11.3. O valor da multa aplicada deverá $er recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (clncol dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante âzer jus.
{'t.3.2, Em caso de inexistência ou Insu$ciência de crédito do iicitante, o valor devido será cobrado
administrativamente o ias ãto como Divida Aviva éo Município e cobrado mediante processo de execução üiscai,
com o$ encargos corⓕspondentes.
11.4. O(A) credenciada(o} beneõciário do contrata. terá o mesmo quando:
11.4.1. descumprir as condições do contratos
11,4.2. tiver presentes razões de interesse público
11.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRAM'lVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada à ampla defesa e o contraditório.
11.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05(cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência
b) lO {dez} dias corridos para a sanção de impedimento de llcKar e contratar com o Município de Tlanguà/CE e
descfedenclameRto no Cadastro da Prefeit ra de banguê/CE pelo prazo de atê 02 {dois> os

,/

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO:
12,1, Secretaria Municipal de Saúde de Tianguá/CE realizará a homologação de cada credenciamento, após
nstrução da Comissão Permanente de Licitação
12.2. lodos aqueles que preencherem os requisitos constantes do Item 3 terão suas propostas de credenciamento
acatadas pela Seção de Contratos, sendo submetidas à homologação da Secretaria Municipalde Saúde
12.3. Após, realizados a homologação e contrato. serão chamados a(s) empresa(s) detentor(as) dals}
especialidade(s). de acordo com a demanda estabelecida pela Secretaria de Saúde
12.4. O simples credenciamento não gera obrigação do município para o chamamento imediato das empresas
detentoras das especialidades. Este será feito de acordo com as peculiaridades da Administração.

'i3 . DOS RECURSOS:
13.1. A interessada Guio requerimento foi considerada inapÍc poderá interpor recurso nc prazo de C5Ícinco) dias
corridos, a contar da ciência da decisão, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

14 - DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
14.1. O contrato terá vigência por 12 (dozel meses consecutivos* a contar da data de sua assinatura. podendo ser
prorrogado por iguais períodos. até o limite de 60 (sessenta) meses: a critério das partes e mediante termo aditivo.
observado o artigo 57, 11, da Lei 8.666/93, haja vista $ua natureza de execução continuada
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15.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou apresentação tiê
documentos relativos a este Credenciamento
15.2. Sem prejuízo das disposições contidas no Capitulo lllda Lei n' 8.666/93. o presente Editale a proposta da
credenciada serão partes integrantes do contrato.
}5,3, Os casos oMIssos senão resolvidos çcn base nas dlspeslções ccnsiantes da Leio' 8.66$/93. ncs prlnciplcs de
direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.
15.4. A Administração será responsável pelo acompanhamento e $scalização dos termos de credenciamenta
celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adorando as providências necessárias ao seu $el
cumprimento.
15.5. Os termos de credenciamento serão publicados no $arlelógrafo da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, na
forma de extfato
15.6. A minuta de contrato constante deste Editalserá ajustada às peculiaridades de cada credenciada, de forma a
evidenciar o tipo de cobertura dos serviços como: tabelas e valo⑤sl distinções de faixas etáriasl procedimentos e
orientações técnicas. dentre outros aspectos.
15.7. O Município de Tianguá/CE poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no
assunb ob$eto deste Edital.
15,8. ÂFlilcam-se ao presente cíedenclameaíc 8 Lei 8.666/93 e demais Ramas legais pari:Rentes
15.9- Para dirimir, na esfera judicial. as questões oriundas do presente editalserá competente o Foro da Comarca
de Tianguá/CE
15.10. As informações sobre este Edital podem ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação do Município
de Tianguâ/CE, sito na Av, Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará , através do e-
mail: ]]ç]!acao@t]angua,ce.gov.bí. de segunda a sexta feira, no horário de Q8hQQm] à$ ]3hOGa]n
i5.ii- Todas as nomlas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo 1- Termo de
Referência deste Instrumento Convocatória deverão ser minuciosamente obsemadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas
15.12- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica
assegurado a autoridade competente :
a Alterar as wndlções; a qualquer tempo, nc toda oü em parte, da pⓕseRte licitação, dando ciência aos
interessados na fama da legislação vigente
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte. a presente licitação. a qualquer tempo. disto dando ciência aos
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente
15.13. Os avisos de alteração de edital, a decisão sobre os recursos Interpostos, a anulação ou revogação e demais
fitos do credenciamento serão feitos aos interessados mediante publicação no ãanelógrafo da Prefeitura Municipal
de Tianguá/CÊ

Tianguá/CE, 19 de abrilde 2022

Presidente da Comissão Permanente de

Licitação do Município de Tia!+guá/CE
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